
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.813 - PR (2019/0336098-0)
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DECISÃO

Trata-se de recurso especial  contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Paraná que deu provimento a agravo em execução do Ministério 

Público, para o fim de cassar a decisão que decretou extinta a punibilidade do 

reeducando JOÃO PAULO DA SILVA, em virtude da prescrição da pretensão 

executória, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 52):

PENAL. PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA AMBAS AS PARTES.

1. Não há prescrição se não há direito de ação. Necessidade 
de interpretação que harmonize a jurisprudência então firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal que impedia a execução 
provisória da pena com o texto legal. Precedentes.

2. Provimento do recurso.

Nas razões do recurso especial, fulcrado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, alega que o acórdão recorrido, ao entender que o prazo 

prescricional da pretensão executória se inicia com o trânsito em julgado para 

ambas as partes, contrariou o art. 112, I, do Código Penal.

Pugna pelo provimento do recurso, para o fim de reconhecer a 

prescrição e declarar extinta a punibilidade do recorrente.

Contra-arrazoado (e-STJ, fls. 89/92 e 71/77) e admitido (e-STJ, 

fl. 95), manifestou-se o Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer 

assim ementado (e-STJ, fl. 110):

RECURSO ESPECIAL PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO A QUO TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. PARECER PELO PROVIMENTO DO 
RECURSO.
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É o relatório. Decido.

O recurso merece acolhida. 

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que conforme disposto expressamente no art. 112, I, do CP, o termo inicial da 

contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado 

para a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação 

literal mais benéfica ao condenado (AgRg nos EAREsp 908.359/MG, Terceira 

Seção, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 02/10/2018). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - Com efeito, "o art. 112, inciso I, do Código Penal deve ser 
interpretado de maneira literal, de forma que o termo inicial 
para o cálculo da prescrição da pretensão executória é a data 
do trânsito em julgado da condenação para a acusação. O 
referido entendimento tem sido reafirmado de forma iterativa 
nesta Corte Superior tanto antes quanto após o julgamento 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal no HC n.º 
126.292/SP"(EDcl no AgRg no REsp n. 1710939/PB, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 18/12/2018).

II - Decisão agravada que determina ao Tribunal de origem 
analisar a questão do lapso fatal à luz da jurisprudência do STJ. 
Ausência de ilegalidade. Decisum atacado que perfilhou a 
orientação jurisprudencial deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC 
510.380/GO, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 09/10/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA PENA. 
MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. ART. 112, INCISO I, DO CP. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que, conforme disposto expressamente no art. 112, I, do CP, 
o termo inicial da contagem do prazo da prescrição executória 
é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para 
ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais 
benéfica ao condenado (AgRg nos EAREsp n. 908.359/MG, 
Terceira Seção, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 
2/10/2018).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1803838/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
22/08/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A atual jurisprudência majoritária desta Corte Superior é 
firme em assinalar que o termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em 
julgado da sentença condenatória para a acusação, e não para 
ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal do art. 
112, I, do CP, mais benéfica ao condenado. 2. Do mesmo modo, 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que 
o acórdão confirmatório da sentença não constitui marco 
interruptivo da prescrição, ainda que modifique a pena imposta.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 
1761846/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 04/06/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ARTS. 109 E 180 DO 

CP. DELITO DE RECEPTAÇÃO. CONCURSO MATERIAL. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA E EXECUTÓRIA 

ESTATAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NO CASO DE 

CONCURSO DE CRIMES, A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

INCIDIRÁ SOBRE A PENA DE CADA UM, ISOLADAMENTE. 

OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. MATÉRIA 

Documento: 103971820 Página  3 de 6

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 111AA49D-1586-480C-B6E0-7DA20731DB39



Superior Tribunal de Justiça

CONSTITUCIONAL. STF.

[...]

3. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da 

contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito 

em julgado para a acusação, e não para ambas as partes, 

prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao condenado 

(EDcl no AgRg no AREsp n. 586.084/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe 25/9/2018).

4. O curso da prescrição interrompe-se pela publicação da 

sentença ou do acórdão condenatório, o que for prolatado em 

primeiro lugar. O acórdão que apenas confirma a sentença de 

primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, 

não configura marco interruptivo da prescrição.

[...]

7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 

1706916/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 29/04/2019)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 

ART. 1º, INCISO I, DA LEI N. 8.137/1990. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 

JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 

CONCOMITANTE TRÂNSITO PARA A DEFESA. PRECEDENTES.

I - Esta Corte Superior de Justiça sedimentou entendimento no 

sentido de que "conforme disposto expressamente no art. 112, I, 

do CP, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e 

não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal 

mais benéfica ao condenado." (AgRg nos EAREsp 908.359/MG, 

Terceira Seção, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 02/10/2018).

II - Nos termos do art. 110, caput, do Código Penal, a prescrição 

depois do trânsito em julgado da sentença condenatória é 

regulada pela pena aplicada. Considerando a sanção cominada 

de 2 (dois) anos de reclusão, substituída por duas penas 

restritivas de direito; e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, a 

prescrição ocorre em 4 (quatro) anos, nos termos do art. 109, 

inciso V, do Código Penal.

III - Na hipótese dos autos, a sentença condenatória transitou em 

julgado para o Ministério Público estadual em 23/10/2013, 

assim, o início da execução da pena deveria ter ocorrido até 

22/10/2017.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1792842/PR, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

26/03/2019, DJe 01/04/2019)
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[...] PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA PENA. 

MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 

ACUSAÇÃO. ART. 112, INCISO I, DO CP. INEXISTÊNCIA DE 

DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O 

ACÓRDÃO IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, interpretando a legislação 

federal vigente, firmou o entendimento de que o artigo 112, 

inciso I, do Código Penal  que fixa como termo inicial da 

contagem do prazo da prescrição da pretensão executória o 

trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação 

 não pode ser interpretado da forma que importe em 

agravamento da situação do condenado.

 2. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal 

de Justiça, o marco inicial para contagem do prazo da 

prescrição da pretensão executória da pena é a data do trânsito 

em julgado para a acusação e não para ambas as partes 

envolvidas no processo. Precedentes.

3. O trânsito em julgado para a acusação ocorreu em 24.8.2012, 

tendo o agravante sido condenado à pena de 2 anos de 

detenção, de forma que o prazo a ser observado para o cálculo 

da prescrição da pretensão executória é o previsto no inciso V 

do art. 109 do Estatuto Repressivo, qual seja, 4 anos.

4. Fixado o prazo prescricional aplicável à espécie, verifica-se 

que entre o trânsito em julgado para a acusação e os dias atuais 

transcorreu lapso prescricional superior a 4 anos, sem que 

houvesse o início do cumprimento, ainda que provisório, da 

pena. Logo, configurada a prescrição da pretensão executória, 

nos termos do disposto no art. 109, inciso V, do Código Penal, 

c.c com o art. 112, ambos do Estatuto Repressivo.

5. Agravo regimental improvido. Habeas corpus concedido, a fim 

de declarar, de ofício, a ocorrência da prescrição executória. 

(AgRg no AREsp 1099477/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 19/03/2019)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, 

e no art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, e na Súmula n. 568/STJ, dou provimento 

ao recurso especial para restabelecer a decisão que reconheceu a prescrição da 

pretensão executória.

Intimem-se. 
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Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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